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A classificação arquivística é problematizada como uma atividade fundamental para a 

Gestão de Documentos, priorizando o olhar científico sobre esta função para a 

implementação de outras atividades técnicas da área, tais como: avaliação, preservação, 

manutenção, uso, destinação, e disseminação de informações aos usuários internos e 

externos dos Arquivos, com vistas tanto à racionalização da produção documental como 

subsidiar a tomada estratégica de decisões e a implementação de políticas institucionais 

na área de informação, em particular no espaço informacional da educação universitária 

no país. Este estudo analisa como objeto e apresenta propostas ao Plano de 

Classificação de Atividades-Fim das Instituições Federais de Ensino - IFES, destacando 

suas classes e subclasses; tomando como aspectos metodológicos a fundamentação 

teórica, o levantamento da literatura a respeito de princípios classificatórios, a Teoria da 

Classificação, Teoria do Conceito, Terminologia e vocabulários controlados de forma 

interdisciplinar com outras áreas do conhecimento como a Educação, a Diplomática, a 

Biblioteconomia, a Filosofia, a Administração, e a Linguística. Desta forma, também 

busca de forma metodológica a contextualização e a missão das universidades, 

legislação na área de educação, estudo de tipologias documentais, assuntos, funções e 

atividades da área de ensino superior e ensino de forma geral no Brasil nos seus 

diversos graus e instâncias.  Procurará demonstrar a busca de uma classificação 

científica, e busca contribuir para a otimização do Plano de Classificação das IFES, 

considerando que a reflexão e as mudanças são benéficas para a comunidade 

arquivística e para o progresso científico.   
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1. INTRODUÇÃO 

 

 

A classificação é uma atividade essencial para todas as atividades arquivísticas, 

sendo de fundamental importância na Gestão de Documentos, desde a produção, 

uso, manutenção e destinação final dos documentos. Desta forma, problematiza-se a 

classificação arquivística, tomando como objeto o Plano de Classificação 

Arquivístico das Instituições Federais de Ensino, elaborado junto à Coordenação de 

Gestão de Documentos – COGED, do Arquivo Nacional, de 2006 a 2009, levando-

se em consideração a Teoria da Classificação, a Teoria do conceito, a Terminologia, 

como um tipo de estudo linguístico, estudo da linguagem, os princípios arquivísticos 

de respeito aos fundos documentais, do princípio da ordem original.  Como 

metodologia, foi realizado um levantamento de literatura voltado para a 

classificação, tratando-se de uma preocupação filosófica desde a antiguidade 

clássica passando ao longo da história por diversas visões e conceitos. Foi analisado 

também o conteúdo das Atas do GT-IFES-AN, que tratam da análise dos Princípios 

de classificação elaborados pela Comissão Permanente de Avaliação de 

Documentos – CPAD, da Universidade de Brasília – UnB, além da análise  da 

missão, das funções e atividades das universidades públicas federais, que 

basicamente constituem-se em ensino, pesquisa e extensão. 

A importância deste trabalho deve-se ao fato de que há a necessidade de uma 

busca de parâmetros científicos de classificação, uniformização da linguagem, dos 

assuntos, dos termos e das tipologias empregadas nos planos de classificação das 

universidades públicas federais de ensino, visando a melhor gestão administrativa 

destas instituições, gestão de documentos, gestão de informações, promovendo a 

otimização do processo decisório, a transferência e recolhimento de documentos, e 

sua posterior destinação final para eliminação ou guarda permanente para a história 

e para a pesquisa científica.  

Quanto aos objetivos deste estudo, estes consistem em: compreender a 

classificação à luz do conhecimento filosófico e científico; estabelecer os conceitos 

dos termos e seus predicados; facilitar a indexação, a analogia entre os termos e 

tipologias documentais; buscar uma árvore semântica entre os termos e conceitos, 
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seus significantes e significados, consolidando a terminologia e o vocabulário 

controlado como instrumentos que poderão otimizar os planos de classificação 

arquivísticos. 

Desta forma, é coerente refletir sobre o deslocamento da questão sobre o que é o 

documento para o que faz o documento – não ressaltar apenas a informação, mas a 

informatividade, a função da informação no contexto do produtor e do consumidor 

da informação. Da mesma forma, com o aporte das tecnologias de informação e 

comunicação (TIC’s), surgem novas preocupações e problematizações acerca da 

indexação de documentos, terminologia da área, revisão de instrumentos, acesso e 

transferência de informação - todas questões relacionadas à comunicação e, 

consequentemente, à linguagem e representação da informação. 

 

2. A CLASSIFICAÇÃO COMO REFLEXO DA LINGUAGEM, AÇÃO DA        

LÓGICA FILOSÓFICA E CIENTÍFICA 

  

A linguagem é um aspecto determinante para o estabelecimento cultural, como 

atividade cotidiana anterior ao próprio homem. Identifica-se como uma atividade ou 

processo social e coletivo, fixando a estruturas de pensamento e das ideologias. O 

escritor Jorge Luís Borges inspirou o autor francês Michel Foucault na obra Les mots 

e les choses, com relação ao estabelecimento da classificação oriental, distinguindo-a 

da classificação ocidental. “Nós não discutimos as classificações a partir das quais o 

nosso próprio discurso se constrói. Anteriores às palavras, às percepções e aos gestos 

[...]", estas classificações primordiais aparecem-nos como óbvias e inquestionáveis. Elas 

são, segundo Foucault, os "códigos ordenadores da nossa cultura.” (FOUCAULT,2000). 

       A classificação é uma ação humana antes mesmo do seu surgimento, permeada 

pelos valores culturais e regionais, que a partir de agrupamentos por diferenças e 

semelhanças chegamos a um ou mais de um resultado, sendo uma atividade que não 

tem um caráter absoluto. 

Pombo (1997) realizou a investigação e análise da classificação como um estudo 

filosófico desde Aristóteles, que levou à inspiração da árvore dicotômica de Porfírio 

na Antiguidade Clássica, passando pelo conceito de classificação em Augusto 

Comte, Piaget, e outros filósofos que trataram a classificação como objeto de seus 

estudos. A classificação também tem seus representantes de pensamento na 
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Biblioteconomia e na Ciência da Informação com a classificação facetada de 

Ranganathan, e a autora sugere que pode haver outros tipos de classificação da 

informação.                                              

Dhalberg (1978) trata da teoria do conceito, o modo como deve ser 

materializado, e que deve trazer à tona termos que estão relacionados a outro termo 

(conceito) a partir dos jogos de palavras, que são partes - predicados - do termo 

principal.  Tomou como exemplo o jogo de xadrez, que é um jogo com dois 

jogadores, que implica em tantas peças, apresentando as especificidades de um jogo 

entre tantos outros jogos. 

É importante ressaltar o aspecto colaborativo da Linguística Documentária para 

a representação da informação e, consequentemente, para a classificação de 

documentos arquivísticos, considerando que seja a linguística documentária o 

subcampo da Ciência da Informação que se debruça sobre reflexões teóricas e 

metodológicas sobre organização da informação. (LARA, 2008). A Linguística 

Documentária, por si, engloba o aspecto comunicacional da informação registrada - a 

comunicação documentária - e a utilização da linguagem como apoio primordial a 

este processo.  Além de reflexões sobre a informação, aborda a questão da função 

pragmática informacional (LARA, 2008), fazendo associação às construções de 

sentido a partir das estruturas simbólicas dos registros documentais, colocando a 

linguística como mediadora dentro de contextos de produção e circulação de 

informação. Também ressalta a relevância das comunidades discursivas para a 

identificação e compreensão da terminologia utilizada nesta composição produtiva 

informacional, levando em conta a função da informação dentro destas comunidades 

discursivas. 

A linguagem funciona como mediadora para a construção e representação do 

saber e, desta forma, pode ser considerada uma ferramenta comunicacional, 

encontrando-se em todas as instâncias do pensamento, do conhecimento, da 

compreensão humana - repercute no comportamento do indivíduo e nos 

condicionamentos sociais.  

Um vocabulário controlado trata-se de uma linguagem artificial, que  resulta de 

escolhas de termos do código linguístico. Smit e Kobashi, (2003, p.14) ressaltam a 

importância de uma “classificação rigorosa”, ou seja, um plano de classificação que 
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possa ser considerado adequado em relação à instituição. É importante analisar se as 

atividades-fim da instituição são especializadas. Nesse caso, para que se possa fazer 

a representação do universo documental, é necessária a incorporação de uma 

linguagem mais especializada. A ordenação, hierarquização, estruturação ou 

categorização de termos geram a arquitetura de funções e atividades da instituição, 

atribuindo sentido ao todo. Um vocabulário controlado deve hierarquizar as funções 

e atividades, contemplar o controle de vocabulário – principalmente no que se refere 

à sinonímia, homonímia, e quase sinonímia -, relacionando os termos presentes em 

categorias diferentes, além de conceituar os termos e as condições de seu uso. 

Rousseau e Couture, (1998, p.49) esclarecem que a classificação dos 

documentos foi objeto de muitas tentativas. Em 1985, Michel Roberge propôs uma 

classificação universal dos documentos administrativos. No entanto, SOUSA 

assinala que a proposta de Roberge só seria possível se houvesse semelhança entre as 

tradições administrativas dos vários países.  

A classificação é, portanto, um assunto filosófico, organizacional e técnico 

muito importante, trazendo repercussões teóricas e práticas para a Arquivística. 

Sousa (2004, p.24) afirma que, percorrendo os princípios e requisitos propostos pelos 

filósofos e estudiosos da Teoria da Classificação, podemos concluir que alguns são 

aplicáveis ao processo classificatório em Arquivística, em toda sua dimensão e 

especificidades. São eles: 

 
“a) a classificação é uma representação da realidade, criando maior 

possibilidade de indeterminação - devemos cuidar para que não haja 

um nível elevado de indeterminação nos níveis mais altos da estrutura 

de classificação; b) devemos utilizar um único princípio de 

classificação de cada vez; c) a relação entre os conceitos não pode se 

resumir ao modelo aristotélico de gênero/espécie - outras relações 

podem ser utilizadas na articulação entre os níveis; d) as divisões não 

devem ser vazias e nem se sobrepor no seu conjunto - devem sempre 

exaurir a totalidade do domínio (extensão) de cada nível de 

classificação; e) a classificação deve ser lida simultaneamente de cima 

para baixo e de baixo para cima.” (SOUSA, 2004, p.24) 
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3.  PERSPECTIVAS DA CLASSIFICAÇÃO ARQUIVÍSTICA 

 

A Arquivologia possui uma profunda relação com a atividade humana e social e 

desempenha papel fundamental nesse aspecto, considerando a relação de seus 

objetivos não somente com a análise do contexto social de produção documental 

como um modo de registro de atividades, mas também como um meio através do 

qual a informação registrada desempenhe seu papel neste contexto produtivo. 

(THOMASSEN, 2006, p. 10) Quando consideramos que documentos arquivísticos 

são “produtos e produtores de atividades sociais” (THOMASSEN, p.9), é 

importante também levar em conta a dimensão que extrapola o suporte: é 

imprescindível a compreensão de que o documento é a materialização de algo que 

precisa ser comunicado, trazido à tona, informado, notificado, registrado.  

A função arquivística Classificação de documentos, considerada matricial para o 

fazer arquivístico, é a explicitação de funções ou estruturas dentro de um contexto 

de produção documental. É a representação do mapeamento deste contexto 

produtivo e que subsidia as demais etapas da gestão de documentos. Classifica-se o 

item documental pensando no todo e nas relações existentes, no papel 

desempenhado pela informação dentro do organismo. Ao contrário do livro para a 

biblioteca – unidade de informação que independe das outras unidades -, o 

documento, ou ainda, a informação arquivística, pensada em nível de unidade de 

informação, só pode ser significada se relacionada com outras unidades 

informacionais que representam uma atividade, subfunção ou função específica.  À 

medida que vão sendo acumuladas, [as informações] estabelecem relações entre si. 

Elas estão unidas por um elo criado no momento em que são produzidas e recebidas, 

determinado pela razão de sua elaboração e que é necessário à própria existência e à 

capacidade de cumprir seu objetivo. Elas são um conjunto indivisível de relações 

intelectuais. (SOUSA, 2002, p. 15) 

 O princípio de respeito aos fundos documentais, o princípio da ordem original e 

os demais princípios arquivísticos são fundamentos norteadores para a classificação 

arquivística. Quanto ao primeiro princípio, trata-se do respeito à origem dos 

documentos que foram produzidos ou recebidos e que não podem se misturar aos 

demais fundos de arquivos. Destaca-se o surgimento do princípio do respeito aos 
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fundos ou ainda do “Respect des fonds” por Natalis de Wailly, no séc. XIX, em 

Paris, mas que somente se consolidou no 1º Congresso Internacional de Arquivos no 

início dos anos 1960, fato também ocorrido na França. 

 Duchein (1986), em seu texto emblemático sobre o respeito aos fundos 

documentais, trata o assunto alertando-nos para alguns requisitos, tais como: a 

legitimidade oficial do órgão produtor através de instrumentos legais que o criaram 

por meio de leis, decretos, portarias, resoluções nas mais diversas esferas de poder; 

o contexto, a criação de atividades ou supressão delas; atividades com certa 

autonomia administrativa que levem à decisões sobre determinado tema, tendo uma 

chefia ou direção do órgão produtor de documentos.  

  Segundo (SOUSA, 2012), não existe instrumentalização que não seja sustentada 

por bases teóricas e/ou metodológicas”. Para o autor, deve-se estar atento para que a 

classificação não seja um processo intuitivo, mas levada como uma  atividade 

técnica que demanda procedimentos metodológicos e científicos, propondo que  

deve-se perceber uma triangulação interdisciplinar entre os princípios arquivísticos, 

a Teoria da Classificação, e a metodologia da coleta de dados. 

 Na classificação arquivística é preciso levar em consideração a missão, as 

funções, as atividades, as tipologias e espécies documentais, presentes em todas as 

idades documentais arquivísticas, desde o arquivo corrente até ao arquivo 

permanente, facilitando a elaboração de planos de classificação e de tabelas de 

temporalidade de documentos, e, consequentemente a Gestão de Documentos. O 

aspecto objetivo, dado tanto pela diplomática e pelas espécies documentais como 

pelas características orgânicas documentais, facilita na determinação conceitual dos 

termos, enquanto que a representação temática que leva à subjetividade pode ser 

verificada com maior incidência em arquivos permanentes. 

 Faz-se necessária a conceituação da missão, das funções, atividades, espécies e 

tipos documentais.  Segundo Sousa (2012): 

“[...] as Relações Funcionais estão relacionadas aos conceitos que 

expressam processo; a função como agregação de atividades análogas, 

interdependentes, que se encadeiam num único campo especializado 

de trabalho; deve ter o desenvolvimento alocado a uma unidade 

organizacional específica; a função indica “o que é feito”, sem 

detalhar “como é feito”. Sobre a atividade: A atividade é o conjunto 

de procedimentos necessários à execução de uma função. É por meio 
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do exercício de um determinado número de atividades que uma 

unidade organizacional desempenha sua função.“ 

Com relação aos princípios hierárquicos e classificatórios pertinentes a um 

arquivo, dever-se levar em consideração os seguintes princípios: Categorias de Funções 

(meio e fim); Áreas Funcionais; Função; Subfunção; Atividade; Subatividade; Tarefa. 

Smit e Kobashi (2003) dão um exemplo da área de arquivos universitários 

(mostrado a seguir). Comparando a rubrica “bolsas de estudo” nos planos de 

classificação da Universidade Carlos III (Madri, Espanha) e da Universidade de São 

Paulo com a solução proposta pelo tesauro da Case Western Reserve University 

(Estados Unidos) para a rubrica, fica mais clara a diferença.  
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Figura 1 – Plano de Classificação – Universidad Carlos III – Função: Gestão da Pesquisa; 

Subfunção ou subclasse: Apoio à pesquisa – inclui Bolsas de Estudo (“becas”) (SMIT e KOBASHI, 

2003) 
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Figura 2 – Universidade de São Paulo – Função: Pesquisa; Subfunção: Bolsa de pesquisa (SMIT e 

KOBASHI, 2003) 

 

 

Figura 3 – Western Reserve University Archives – Função: Finanças; Subordinação: Bolsas (SMIT 

e KOBASHI, 2003) 

 

 

Segundo Smit e Kobashi (2003), a Universidade Carlos III e a USP, ao 

subordinarem bolsas de pesquisa à função “pesquisa” adotam ponto de vista 

semelhante. As duas universidades não levaram em conta o aspecto financeiro. A 

universidade americana quando incluiu as bolsas de pesquisa na função “finanças”, 
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escolheu uma abordagem diversa.  Isso mostra que as universidades em questão têm 

culturas diferentes, portanto atribuem significado diferente às bolsas de estudo. 

A Case Western não ignora a interface que as bolsas de estudo têm com a gestão 

de pesquisa. Observamos que as bolsas de pesquisa, mesmo categorizadas pelo seu 

aspecto financeiro, aparecem relacionadas à pesquisa. 

  

 

Figura 4 – Thesaurus da Western Reserve University Archives (SMIT e KOBASHI, 2003) 

 

. 

 

 

Figura 5 – Universidade de São Paulo – Sistema de Arquivos – Plano de Classificação (SMIT e 

KOBASHI, 2003) 
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Na tabela acima podemos observar a relação que se estabelece entre a parte 

categorizada e a lista alfabética. Pensando o exemplo dado por (Smit e Kobashi, 2003) 

devemos levar em conta as questões ligadas ao vocabulário que se apresenta de maneira 

diversa, tendo em vista estarmos em um país de dimensões continentais com cultura e 

vocabulário próprios em cada região, necessitando alinhar os conceitos e as relações 

entre eles para que não haja conflitos semânticos e culturais. 

  

 

4. ANÁLISE DO PLANO DE CLASSIFICAÇÃO DO GRUPO GT-IFES- AN 

 

Em 2006 houve um workshop com a presença de quarenta e cinco técnicos, 

representando cerca de trinta instituições federais de ensino superior e uma universidade 

estadual, e 24 técnicos do Arquivo Nacional.  Este encontro gerou o seguinte produto – 

Minuta do Código de Classificação de Documentos relativo às atividades-fim das IFES, 

a partir da revisão do modelo proposto pela UFPB e aprovado pelo Arquivo Nacional. 

Neste workshop ainda se apresentou o Censo de Arquivos Brasileiros, e se tomou como 

início da metodologia de trabalho o plano de classificação da Universidade Federal da 

Paraíba, aprovada em 2001 pelo Conselho Nacional de Arquivos – CONARQ.  A 

Tabela de Temporalidade dos Documentos da Universidade Federal da Paraíba foi 

aprovada pela Portaria nº 30 de 25 de julho de 2001, do Diretor-Geral do Arquivo 

Nacional e, posteriormente, pela Resolução nº 8 de 1º de agosto de 2001, do Conselho 

Universitário – CONSUNI da UFPB. Nesta Tabela de Temporalidade verifica-se que se 

optou pela seguinte classificação e seu respectivo código: 000 – Administração Geral; 

100 – Ensino (graduação e pós-graduação); 200 Pesquisa; e 300 – Extensão. 

A metodologia empregada pelo grupo GT IFES AN foi a seguinte: levantamento 

da produção documental (não exaustiva); estudo sobre a legislação pertinente à área de 

educação no Brasil; embasamento de termos no Thesaurus Brasileiro da Educação – 

BRASED, do INEP; consulta de atos normativos específicos de cada instituição;  

apresentação de propostas e consolidação pelo AN; troca de mensagens por uma lista de 

discussão via Internet. 

Durante as reuniões a CPAD (UnB) fez uma análise do trabalho, denominada 

"Análise dos Princípios de Classificação do Plano de classificação das atividades-fim 
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das IFES", documento baseado nos princípios classificatórios atribuídos por SOUSA, 

observando-se inconsistências com relação aos conceitos de função e atividade e sua 

aplicabilidade no plano de classificação das IFES.  

 

Classes Princípio 

100 – Ensino Função 

200 – Pesquisa  Função 

300 – Extensão Função 

400 – Ensino Básico e fundamental Função 

500 – Avaliação educacional e institucional Atividade 

600 – Assistência Estudantil  Função 

700 – Seleção e Promoção de eventos Função 

Fonte: (CPAD – UnB) 

Trata-se de pesquisa importante verificar alguns conceitos, tais como avaliação 

educacional e institucional e assistência estudantil no Thesaurus do CIBEC/INEP. 

Entretanto, mesmo nesta análise, deve-se considerar que a classe 400, Educação 

Básica e Profissional, deveria ser enquadrada como subclasse da função Ensino, por 

haver uma relação todo-parte explícita nesta circunstância, ligada pela questão 

semântica do termo ensino: fundamental, médio, de graduação, de pós-graduação, lato 

sensu, strictu sensu. 

A classe 600 – Assistência Estudantil poderia estar vinculada à classe 300, pois 

não possui características dentro de estruturas universitárias que justifiquem que seja 

determinada enquanto função, mas sim como subfunção da classe ou função Extensão. 

Quanto à classe Avaliação educacional e institucional (documento produzido 

pelo CPAD – UnB), percebe-se que está tratando de termos diversos. Avaliação 

educacional pode ser vista claramente como atividade vinculada à classe Ensino, à 

qualidade do ensino, enquanto não ficou evidente para o GT-IFES-AN a relação da 

atividade Avaliação institucional com a área finalística da instituição, sendo 

considerada como integrante da atividade-meio. Mas quando se consulta a base de 

dados do INEP, o conceito deste último termo – avaliação institucional - é o seguinte:  
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“Avaliação que tem por objetivo verificar as condições gerais de funcionamento de 

estabelecimentos de educação superior. Nota: A avaliação institucional, realizada pelo Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), apóia-se na análise de 

todas as informações relativas à instituição e na verificação, in loco, feita por uma comissão de 

avaliadores. As informações apuradas na avaliação, cujo principal objetivo é verificar a execução 

do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), subsidiam o Ministério da Educação (MEC) 

em decisões sobre credenciamento e recredenciamento de Instituições de Ensino Superior (IESs). 

( Inep)"   

Atualmente, o Código de classificação que contém o Plano de Classificação das 

IFES ficou da seguinte forma com relação às suas classes principais referentes às suas 

“funções”: 

 

CLASSE 100 – ENSINO SUPERIOR;  

CLASSE 200 – PESQUISA; 

CLASSE 300 – EXTENSÃO;  

CLASSE 400 – EDUCAÇÃO BÁSICA E PROFISSIONAL  

CLASSE 500 – ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL. 

 

No que tange à classe 100, podemos mencionar alguns exemplos de análise 

quanto à terminologia: na discussão sobre o Código 121.2 – Criação de cursos. 

Conversão de cursos. O representante da Universidade Federal de Goiás (UFG) colocou 

a questão sobre o significado do termo “Conversão de cursos”, tendo o conceito sido 

verificado no sítio eletrônico do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira (INEP), conversão de cursos, segundo o INEP, é o “nome dado 

oficialmente à transformação de um curso em outro da mesma área”. 

Em relação ao Código 122.32 – Atividades complementares, a UnB e a UFPA 

discutiram a melhor sugestão de nota a ser aplicada à proposta de texto da Universidade 

Federal de Minas Gerais. (UFMG). Sendo assim, a nota foi modificada para: “incluem-

se documentos referentes às atividades internas e externas, que complementam os 

cursos de graduação e que sejam autorizadas pela instituição de ensino”. 

No entanto, no Código de Classificação observamos outra redação. A nota no 

Código é a seguinte: “incluem-se documentos referentes ao planejamento das atividades 

internas e a definição das atividades externas, que complementam os cursos de 

graduação e que sejam autorizadas pela instituição de ensino”. Há uma divergência 

entre o acordado na V Reunião técnica e o que ficou estabelecido no Código de 

Classificação das IFES 122.32, no que se refere à mudança da nota do descritor. 

Na ata de reunião em relação ao Código 125.115 – Recursos - não ficou claro 

quando cita nota anterior e nota modificada, uma vez que o conteúdo de ambas é o 
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mesmo. Foi verificado no Código que, de fato, a nota foi modificada para: “incluem-se 

documentos referentes à argumentação do candidato e aos recursos contra os 

instrumentos de avaliação, os relatórios de estatísticas de recursos e respostas aos 

recursos”. 

 Quanto ao Código 125.13 – Transferência, a Universidade Federal da Paraíba 

(UFPB) pediu que fosse esclarecido o termo “transferência temporária”. Tendo a 

Universidade Federal do Pará (UFPA) explicado que não há transferência temporária, 

sendo a transferência sempre definitiva, o termo correto - segundo a UFPA - é 

mobilidade. 

A representante da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) sugeriu que, 

por se tratar de ensino, a Educação básica fosse mantida na Classe 100. No entanto,  as 

demais IFES decidiram manter a Educação básica na Classe 400. Ainda em relação à 

Classe 100, faltou definir a adequação do nome do descritor Projeto Político 

Pedagógico para Projeto Pedagógico.  

Quanto à avaliação institucional, foi visitado o sítio do INEP e algumas 

considerações precisam ser feitas: foi utilizado o Thesaurus Brasileiro da Educação 

(Brased) do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

(INEP) para esclarecer o uso do termo mais adequado, assim como a legislação 

pertinente às áreas de Educação de Ensino Superior e Pós-graduação Lato-sensu e 

Strictu-sensu. 

Na V Reunião Técnica com as IFES e o Arquivo Nacional, definiu-se que  

avaliação institucional seria retirada da parte referente às atividades-fim e passaria a 

integrar a parte referente às atividades-meio, quando da revisão do Código de 

Classificação de Documentos de Arquivo aprovado pela Resolução nº 14 de 24 de 

outubro de 2001, do Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ). Em consulta ao sítio 

do INEP, encontramos a seguinte informação acerca de avaliação institucional: o 

Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES) é composto de 

Avaliação das instituições; Avaliação dos cursos; e Avaliação do desempenho dos 

estudantes. A avaliação é dada em torno dos seguintes aspectos: o ENSINO, a 

PESQUISA, a EXTENSÃO, a responsabilidade social, o DESEMPENHO DOS 

ALUNOS, a gestão da instituição, o corpo docente, as instalações e vários outros 

aspectos e possui uma série de instrumentos complementares: 
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 Auto-avaliação; 

 Avaliação externa; 

 ENADE; 

 Avaliação dos cursos de graduação. 

 

Os resultados das avaliações possibilitam traçar um panorama da qualidade dos 

cursos e instituições de educação superior no país. 

 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O estabelecimento de conceitos bem claros e definidos para as funções, 

atividades, espécies, tipos e assuntos nos planos de classificação são imprescindíveis 

para a sua consistência e precisão.  É preciso ter antes de uma Tabela de Temporalidade 

o quadro ou árvore semântica do fundo documental de arquivo, sua hierarquia de 

termos, para que não se perca sua taxonomia e sua lógica intrínseca. 

O controle de vocabulário na organização dos arquivos tem como objetivo a 

recuperação da informação e funciona como facilitador para a elaboração de Planos de 

Classificação Arquivísticos e Tabelas de Temporalidade de Documentos. Concluímos 

que um vocabulário controlado, na arquivística, deve: hierarquizar funções e atividades; 

contemplar o controle de vocabulário, particularmente em relação à sinonímia; 

relacionar termos; conceituar os termos e as condições de seu uso.  

A partir deste exemplo verificamos que existem termos que não são 

compreendidos da mesma forma por todos. O levantamento da produção documental 

realizado pelas IFES participantes das reuniões técnicas constatou que, em muitas 

tipologias documentais, mesmo equivalentes, são utilizadas palavras e expressões 

diferentes, assim como as estruturas organizacionais das IFES, que têm suas próprias 

idiossincrasias. Sugerimos uma árvore semântica que seja um esqueleto básico, no qual 

as universidades posteriormente farão suas adequações em planos de classificação 

próprios. Cabe-nos ressaltar a importância de adoção de uma única linguagem entre as 

IFES, utilizando um sistema de referência comum e compartilhado – o vocabulário 
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controlado. Vale ressaltar que o controle da sinonímia, homonímia e quase sinonímia é 

imprescindível. 

Sugerimos o uso da expressão Plano de Classificação ao invés de Código de 

Classificação, pois o primeiro está relacionado com termos que envolvem funções, 

subfunções, atividades, tipologias documentais, assuntos, e não têm códigos atribuídos, 

pois estes deverão fazer parte de uma atividade arquivística posterior, que é o código, 

após a total pertinência da árvore semântica do plano e de todas as suas variáveis. 

No documento produzido pela UnB observou-se que: a classe 400, por não se 

constituir em função, e sim em subfunção da função 100 – Ensino, não deveria existir 

enquanto classe principal; a classe 500 - Avaliação institucional e educacional - é uma 

das funções relativas a uma instituição de ensino, pois avalia a qualidade do ensino, 

portanto está ligada à missão da universidade; a classe 600 - Assistência Estudantil é 

uma atividade da Extensão, e não função, portanto pode ser uma subfunção da classe 

Extensão; e a classe 700 - Seleção e Promoção de Eventos não pode ser considerada 

função e sim uma atividade - naquele momento ainda existia a classe 700, que 

posteriormente foi retirada. 

A Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) sugeriu que a Educação 

Básica e Profissional, fosse incluída na CLASSE 100, visto que algumas IFES possuem 

Colégio de Aplicação e por se tratar de ensino.  Apesar de o grupo não ter concordado 

com esta proposta, consideramos que seja pertinente. 

No Código de Classificação atual, após Fórum Público, a classe 400 permaneceu 

Educação Básica e Profissional, mas consideramos que por fazer parte de uma lógica 

semântica, deve estar como subfunção da classe ou função 100; e a classe 500, de 

Assistência Estudantil (subfunção) ligada à função da Extensão ou atendimento 

comunitário. 

Constatamos que a avaliação educacional é uma atividade substantiva e tem 

relação direta com a atividade-fim das Instituições Federais de Ensino Superior (IFES), 

não devendo ser confundida com a avaliação institucional, que se constitui em outro 

termo que está normalmente associado à atividade-meio em outras instituições, mas, no 

caso da área de educação, esta questão está associada à atividade-fim.  Na classificação 

não se pode ter um pensamento totalmente binário, cartesiano, de verdades absolutas.  
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Fica claro que algumas questões são de relevância prioritária para a elaboração 

de instrumentos de representação de informação – no caso analisado, o plano de 

classificação das IFES: estudo terminológico; compreensão do contexto institucional – 

considerando o levantamento da missão, competências e objetivos da entidade 

produtora; familiaridade com os aspectos da gestão – compreender e distinguir as 

atividades finalísticas das atividades facilitadoras, além de compreender as distinções 

entre funções, subfunções e atividades. De fato estes não são todos os aspectos que 

precisam ser levados em consideração para o procedimento da elaboração de um 

instrumento de classificação de documentos, mas podem certamente ser considerados 

estratégicos no processo. 

Um problema recorrente na elaboração de instrumentos de classificação de 

documentos arquivísticos é, muitas vezes, a nebulosidade existente na compreensão e 

distinção entre atividade-meio e atividade-fim. Da mesma forma, parece haver também 

problemas para proceder à identificação hierárquica de funções, subfunções e 

atividades. No plano de classificação analisado, nota-se um grau pouco elevado de 

especificação ou detalhamento acerca das funções, subfunções e atividades, o que pode 

resultar em entendimentos inadequados sobre as classes, subclasses, grupos e 

subgrupos, prejudicando também, a vinculação hierárquica e relacional. O detalhamento 

de cada um destes aspectos (que ações eles representam e quais são suas competências)  

reduziria as incertezas e propiciaria a elaboração de um instrumento com maior nível de 

adequação. 

A compreensão destes parâmetros, aliada ao estudo de documentos fundadores, 

estatutos, regimentos e outros, contribuem para a elaboração de planos de classificação 

realmente efetivos. Outro ponto importante a ser observado é a questão terminológica, 

que no caso das IFES pesou quando se procedeu à denominação dos tipos documentais.  

Percebeu-se ao longo de todo o plano de classificação a utilização de princípios 

classificatórios diferentes na elaboração das classes e subclasses.  

Portanto, deve-se concluir, afinal, que as informações obtidas neste processo 

classificatório poderão ser utilizadas pelas Instituições de Ensino Superior (IES), para a 

implantação e implementação da gestão de documentos, a orientação da sua eficácia 

institucional e efetividade acadêmica e social, e ainda pelos órgãos governamentais para 

orientar  políticas públicas relacionadas à área de educação no Brasil nos diversos níveis 
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de ensino, pesquisa e extensão. Destacamos que estas observações não esgotam 

logicamente o assunto tratado, mas buscam contribuir para a melhoria do Plano de 

Classificação das IFES, e para a visibilidade da classificação como estudo 

importantíssimo para a área filosófica, linguística e arquivística no desenvolvimento de 

todas as atividades científicas e técnicas da área. 
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